
Simo'ns.  en é favorável à volta- 
da livre negociação salarial 

São Paulo — A volta ao regi-
me de livre negociação salarial 
e liberdade para a expansão 
do crédito bancário foram me-
didas que o ex-Ministro Mário 
Henrique Simonsen sugeriu 
como capazes de distribuir 
mais equitativamente os sacri-
fícios atuais. Ele preconizou 
também corte nos subsídios e 
aumento correspondente nos 
investimentos das empresas 
estatais. Segundo ele, "não há 
mágica capaz de transformar 
1981 num ano confortável para 
as empresas brasileiras". 

Essa nova composição se en-
quadraria, na receita do pro-
fessor Simonsen, dentro de um 
esforço "de domar as despesas 
públicas". A seu ver, mais 
preocupante que o congestio-
namento dos investimentos "é 
o crescimento desordenado 
das despesas correntes, princi-
palmente das transferências e 
subsídios". 

INSISTÊNCIA 

Ele voltou a insistir, no Se-
minário sobre o Brasil e a Crise 
Econômica Internacional, pro-
movido pelo Jornal da Tarde, 
que o principal problema 
brasileiro são o balanço de pa-
gamentos e o nível das reser-
vas cambiais que está bem 
modesto em comparação com 
os fluxos de comércio e capi-
tais. Com  isso, o Governo dis-
põe de uma reduzida margem 
de manobra. 

Na sua visão, o Brasil preci-
saria perseguir com perseve-
rança um superávit comercial 
"que cubra com folga o déficit 
de todos os serviços exceto ju-
ros: fretes, seguros, viagens in-
ternacionais, serviços gover-
namentais, royalties, assistên-
cia técnica, remessas de lu-
cros. "Isso levaria o país, de 
acordo com o Sr Simonsen, "à 
confortável posição de só pre-
cisar de empréstimos externos 
para o giro da divida". 

— Na medida em que cami-
nhamos decididamente para a 
consecução desse objetivo não 
nos faltará apoio do sistema 
financeiro internacional. O ta-
manho da dívida externa não 
assusta, quando comparado às 
exportações e ao produto in-
terno bruto. Sabe-se que o 
Brasil apresenta uma vulnera-
bilidade - e'strutural, a depen-
dência ao petróleo importado. 
Mas, ainda assim, a situação 
energética brasileira é consi-
derada bem menos preocupan-
te do que a maioria dos países 
desenvolvidos — disse. 

RENEGOCIAÇÃO 

O ex-Ministro mostrou-se 
contrário à renegociação da dí-
vida externa. Logo depois de 
sua palestra, na mesa-redonda 
de que participaram o econo-
mista Celso Furtado (favorá-
vel à renegociação), o norte- 

americano Albert Fishlow (de-
fensor da ida do Brasil ao 
FMI), afirmou que o grande 
problema não está na dificul-
dade de renegociar a dívida, 
mas no que vem depois. 

— Precisamos de cerca de 
5 bilhões de dólares por ano, 
isso se tivermos uma balança 
comercial equilibrada. Como 
conseguir essa importância 
adicional para a fase de transi-
ção? Teria de se fazer um corte 
dramático nas importações 
um racionamento imediato —
cujos efeitos no nível da ativi-
dade econômica interna se-
riam, no seu entender, bem 
mais dolorosos que a situação 
atual — afirmou. 

Os três economistas concor-
daram com a necessidade de o 
Governo brasileiro voltar a ter 
controle sobre o que acontece 
no país em matéria econômi-
ca. "O que falta hoje ao Brasil 
é um sistema de orçamento 
único em que a sociedade sai-
ba quanto o Governo recebe e 
gasta", completou o professor 
Simonsen. 

Até que ponto o Brasil está 
sendo administrado por sua 
dívida externa? Essa foi uma 
pergunta constante no semi-
nário tachada pelo Sr Simon-
sen de "típica de quem não 
sabe que dívida externa é efei-
to e não causa". 

— Dívida externa não é cau-
sa: é o efeito do déficit em 
conta corrente. Os emprésti-
mos que o Brasil contrai no 
exterior decompõem-se em 
duas parcelas: a destinada a 
girar a dívida, isto é, a pagar 
amortizações e juros e, even-
tualmente, reforçar as reservas 
internacionais do país; e a des-
tinada a cobrir o déficit dos 
serviços que não juros, girar a 
divida é o problema mais sim-
ples de administração finan- ; 
ceira internacional: os ban- ; 
queiros externos jamais falta-
rão ao Brasil no dia, a partir do 
qual, em que só precisarmos 1 
de empréstimos para girar a ! 
divida. O problema é que, no ' 
momento, necessitamos de vá- ' 
rios bilhões de dólares a mais. 

No entender de Simonsen, a 
situação hoje não seria tão su-
focante se a atual politica de 
aperto tivesse sido posta em 
prática, em doses mais suaves, 
há dois anos, conforme ele ha-
via proposto quando ocupava 
o Ministério do Planejamento. 

— Naquela época, com uma 
taxa de inflação de cerca de 
45% e com reservas cambiais 
próximas a 11 bilhões de dóla-
res, o Brasil dispunha de bem 
maior margem de manobra do 
que atualmente. Após a queda 
do Xá do Irã já se configurara 
a segunda crise do petróleo e a 
hora era a de apertar gradual, 
mas decididamente no freio —
afirmou. 


